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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JUAN VICTOR GONCALVES FEITOSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : ROBERTO MATOS DE SOUSA 
INTERES. : RUTH DIAS PESSOA 
ADVOGADOS : RUTH DIAS PESSOA - SP071598

ROBERTO MATOS DE SOUSA - SP321533

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  DOSIMETRIA  DA  PENA.
ATENUANTE  DA  CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.  SÚMULA  231/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu o habeas corpus,  no qual o
impetrante indica como ato coator acórdão de apelação e requer a revisão da dosimetria, com
pedido  de  redução  da  pena,  alegando  ilegalidade  no  reconhecimento  da  reincidência  por
condenações antigas e reconhecimento da confissão espontânea.
2. A decisão agravada consignou que as questões relativas à dosimetria, tanto as alegadas pelo
impetrante quanto pela Defensoria Pública,  não foram objeto de análise pelo Tribunal a quo,
razão pela qual se mostra inviável sua apreciação pela instância superior, sob pena de supressão
de  instância  e  alargamento  indevido  da  competência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  para
julgamento de habeas corpus (CR/1988, art. 105, I, c).

II. Questão em discussão
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a apreciação, pelo Superior Tribunal de Justiça, de
teses de dosimetria não examinadas pelo Tribunal de origem configura supressão de instância; e
(ii) saber se a atenuante da confissão espontânea pode conduzir à redução da pena abaixo do
mínimo legal na segunda fase da dosimetria.

III. Razões de decidir
4.  A  ausência  de  análise,  pelo  Tribunal a  quo,  das  teses  de  dosimetria  invocadas  impede  o
conhecimento da matéria por Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de instância, em
conformidade com a competência delimitada pelo art. 105, I, c, da Constituição da República.
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5. A incidência de circunstância atenuante, como a confissão espontânea, não autoriza a redução
da pena abaixo do mínimo legal, conforme entendimento consolidado na Súmula 231/STJ.
6. Inexistência de constrangimento ilegal decorrente da não redução da pena aquém do mínimo
legal em razão da confissão espontânea, impondo-se a manutenção da decisão agravada por seus
próprios fundamentos.

IV. Dispositivo e tese
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 

1. A instancia superior não aprecia matéria não examinada pelo Tribunal de origem, sob pena de
supressão de instância. 2. A atenuante da confissão espontânea não permite reduzir a pena abaixo
do mínimo legal, nos termos da Súmula 231/STJ.
Dispositivos relevantes citados:
CR/1988, art. 105, I, c; Súmula 231/STJ
Jurisprudência relevante citada:
STJ, Súmula 231

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026
a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator

Documento eletrônico VDA59047726 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 17/08/2026 16:33:09
Publicação no DJEN/CNJ de 19/08/2026. Código de Controle do Documento: d90a7a7c-7ff4-4850-9d31-a9235d868419



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1087306 - SP (2026/0133610-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JUAN VICTOR GONCALVES FEITOSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : ROBERTO MATOS DE SOUSA
INTERES. : RUTH DIAS PESSOA
ADVOGADOS : RUTH DIAS PESSOA - SP071598

ROBERTO MATOS DE SOUSA - SP321533

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  DOSIMETRIA  DA  PENA.
ATENUANTE  DA  CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.  SÚMULA  231/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu o habeas corpus, no qual o
impetrante indica como ato coator acórdão de apelação e requer a revisão da dosimetria, com
pedido  de  redução  da  pena,  alegando  ilegalidade  no  reconhecimento  da  reincidência  por
condenações antigas e reconhecimento da confissão espontânea.

2. A decisão agravada consignou que as questões relativas à dosimetria, tanto as alegadas pelo
impetrante quanto pela Defensoria Pública,  não foram objeto de análise pelo Tribunal a quo,
razão pela qual se mostra inviável sua apreciação pela instância superior, sob pena de supressão
de  instância  e  alargamento  indevido  da  competência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  para
julgamento de habeas corpus (CR/1988, art. 105, I, c).

II. Questão em discussão

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a apreciação, pelo Superior Tribunal de Justiça, de
teses de dosimetria não examinadas pelo Tribunal de origem configura supressão de instância; e
(ii) saber se a atenuante da confissão espontânea pode conduzir à redução da pena abaixo do
mínimo legal na segunda fase da dosimetria.

III. Razões de decidir

4.  A  ausência  de  análise,  pelo  Tribunal a  quo,  das  teses  de  dosimetria  invocadas  impede  o
conhecimento da matéria por Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de instância, em
conformidade com a competência delimitada pelo art. 105, I, c, da Constituição da República.
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5. A incidência de circunstância atenuante, como a confissão espontânea, não autoriza a redução
da pena abaixo do mínimo legal, conforme entendimento consolidado na Súmula 231/STJ.

6. Inexistência de constrangimento ilegal decorrente da não redução da pena aquém do mínimo
legal em razão da confissão espontânea, impondo-se a manutenção da decisão agravada por seus
próprios fundamentos.

IV. Dispositivo e tese

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1. A instancia superior não aprecia matéria não examinada pelo Tribunal de origem, sob pena de
supressão de instância. 2. A atenuante da confissão espontânea não permite reduzir a pena abaixo
do mínimo legal, nos termos da Súmula 231/STJ.

Dispositivos relevantes citados:

CR/1988, art. 105, I, c; Súmula 231/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STJ, Súmula 231

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por JUAN  VICTOR  GONÇALVES

FEITOSA contra a decisão de fls. 713-7168 (e-STJ), que não conheceu o habeas corpus.

Em razões de recurso, a defesa assevera que não existe supressão de instância, pois o

Tribunal de origem, teria reexaminado exaustivamente a dosimetria nos autos da Apelação nº

0003476-84.2014.8.26.0348.

Reitera  a  argumentação  inicial  formulada  no  sentido  de  que  seja  reconhecida  a

atenuante da confissão espontânea.

Pretende a submissão do recurso ao colegiado, para que seja concedida a ordem.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações recursais, a irresignação não merece guarida.

Inicialmente, cumpre considerar que o presente writ foi impetrado, de próprio punho,

pelo  paciente.  Na  inicial,  indica  irresignação  quanto  ao  acórdão  proferido  na Apelação nº

0007229-77.2014.8.26.0565 (fl. 1, STJ) e pleiteia a redução da pena em razão da ilegalidade do

reconhecimento da reincidência com base em condenações muito antigas.
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Encaminhados os autos à Defensoria Pública, esta apresentou petição com vistas a

complementar  as  razões  iniciais  (e-STJ,  fls.  55-63), sem  indicar  divergência  quanto  ao

atacado,  renovando  pedido  de  revisão  da  pena  para  fins  de  reconhecimento  da  confissão

espontânea.

Ocorre que, no presente recurso, a Defensoria Pública aponta que as alegações foram

analisadas nos autos da Apelação nº 0003476-84.2014.8.26.0348, razão pela qual entende que

não há supressão de instância.

A decisão agravada, ao analisar o ato coator indicado pelo impetrante (Apelação nº

0007229-77.2014.8.26.0565), observou  que  as  questões  relacionadas  à  dosimetria,  tanto  as

apresentadas  pelo  impetrante  quanto  a  trazida  pela  Defensoria  Pública,  não  foram objeto  de

análise pelo Tribunal a quo. Por este motivo, inviável a apreciação do tema por esta Corte, sob

pena  de  indevida  supressão  de  instância  e  alargamento  inconstitucional  da  hipótese  de

competência do Superior Tribunal de Justiça para julgamento de habeas corpus, constante no art.

105, I, "c", da Constituição da República. 

Assim, a decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Por  fim,  ressalto  que  também  do  acórdão  indicado  pela  Defensoria  Pública  não

sobressai constrangimento ilegal em razão da não aplicação da pena-base em razão da confissão

espontânea, pois, com efeito, nos termos do entendimento desta Corte, ainda que se reconheça a

confissão espontânea e a menoridade, não é possível a redução da pena abaixo do mínimo legal,

pois a pretensão esbarra no enunciado da Súmula 231/STJ.

Nesse sentido:

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CONTRABANDO.  DOSIMETRIA.  ATENUANTE  DA  CONFISSÃO
ESPONTÂNEA.  REDUÇÃO  DA  PENA  AQUÉM  DO  MÍNIMO  LEGAL.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  231  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. A incidência de circunstância atenuante, como a confissão espontânea, não pode
conduzir à redução da pena para aquém do mínimo legal, conforme dispõe a Súmula
n. 231 deste Tribunal Superior.
2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça finalizou o julgamento dos REsps
n. 2.057.181, 2.052.085 e 1.869.764, oportunidade em que, por maioria, rejeitou o
cancelamento do enunciado 231 da Súmula  do STJ,  mantendo-se,  dessa  forma,  o
entendimento de que a incidência da circunstância atenuante não pode conduzir  à
redução da pena abaixo do mínimo legal.
3. Agravo regimental improvido." (AgRg no AREsp n. 2.648.550/SP, relator Ministro
Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 27/8/2025, DJEN de 1/9/2025.)

"DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
DESCAMINHO.  DOSIMETRIA.  REDUÇÃO  DA  PENA  AQUÉM  DO  MÍNIMO
LEGAL  POR  FORÇA  DA  ATENUANTE  DA  CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.
IMPOSSIBILIDADE.  INTELIGÊNCIA  DA  SÚMULA  231/STJ. DECISÃO
AGRAVADA MANTIDA. DESPROVIMENTO.
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I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  negou  provimento  ao  recurso
especial, em virtude da aplicação da Súmula 231/STJ.
2. A parte agravante busca a redução da pena aquém do mínimo legal na segunda
etapa da dosimetria, pela incidência da atenuante da confissão espontânea.
II. Questão em discussão
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  incidência  de  circunstância
atenuante, como a confissão espontânea, pode conduzir à redução da pena abaixo do
mínimo legal.
III. Razões de decidir
4.  A jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  consolidada  na  Súmula  231,
estabelece que a incidência de circunstância atenuante não pode reduzir a pena abaixo
do mínimo legal.
5.  A Terceira  Seção do STJ rejeitou a  proposta  de  cancelamento da  Súmula  231,
reafirmando  a  impossibilidade  de  redução  da  pena  abaixo  do  mínimo  legal,  em
respeito aos princípios da reserva legal, da proporcionalidade e da individualização da
pena.
6. O Superior Tribunal de Justiça não possui competência para revisar precedentes
vinculantes fixados pelo Supremo Tribunal Federal, como o Tema 158 da repercussão
geral, que também impede a redução da pena abaixo do mínimo legal.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A incidência de circunstância atenuante não pode reduzir a
pena  abaixo  do  mínimo  legal,  conforme  o  entendimento  vinculante  do  Supremo
Tribunal Federal no Tema 158 da repercussão geral. 2. O Superior Tribunal de Justiça
não possui competência para revisar precedentes vinculantes fixados pelo Supremo
Tribunal Federal. 3. A circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena
abaixo  do  mínimo  legal".Dispositivos  relevantes  citados:  CP,  art.  65,  inc.  III,  d;
Súmula  231/STJ.Jurisprudência relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  REsp  n.
2.143.098/MS, Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  26/3/2025,
DJEN de  2/4/2025; STJ, REsp n.  1.869.764/MS, Rel.  Min. Rogerio Schietti  Cruz,
Rel. para acórdão Min. Messod Azulay Neto, Terceira Seção, julgado em 14/8/2024,
DJe de  18/9/2024." (AgRg no REsp n.  2.156.607/PR, relator Ministro Carlos Cini
Marchionatti (Desembargador Convocado 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.087.306 / SP

Número Registro: 2026/0133610-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00051550420168260590 00072297720148260565 51550420168260590 72297720148260565 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JUAN VICTOR GONCALVES FEITOSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JUAN VICTOR GONCALVES FEITOSA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : ROBERTO MATOS DE SOUSA 
INTERES. : RUTH DIAS PESSOA 
ADVOGADOS : RUTH DIAS PESSOA - SP071598

ROBERTO MATOS DE SOUSA - SP321533

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - HABEAS CORPUS - HABEAS CORPUS -
CABIMENTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JUAN VICTOR GONCALVES FEITOSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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INTERES. : ROBERTO MATOS DE SOUSA 
INTERES. : RUTH DIAS PESSOA 
ADVOGADOS : RUTH DIAS PESSOA - SP071598

ROBERTO MATOS DE SOUSA - SP321533

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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